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   OpiniãO   
A governança democr ática da água
Por Dr. José Esteban Castro
os requisitos necessários para 
uma governança democrática e 
uma cidadania de fato — e não 
meramente formais. 
Na prática, os arranjos pre-
ponderantes de governança 
freqüentemente alienam e ex-
cluem as pessoas do seu papel 
de cidadãos e usuários de água. 
Freqüentemente, as políticas da 
água tendem a sobrepor os prin-
cípios de eficiência empresarial 
aos interesses e necessidades de 
comunidades, cidadãos e usuá-
rios de água. Como resultado, 
os cidadãos não são prioridade, 
porque esses princípios são ge-
ralmente baseados no cancela-
mento dos direitos sociais aos 
serviços públicos e na redução 
da participação das pessoas ao 
seu papel de consumidor. 
Não é surpreendente, por-
tanto, que a “participação do 
usuário” nas estruturas de go-
vernança da água (como comitês 
de bacias hidrográficas ou comi-
tês de serviços de saneamento 
e de saúde pública) freqüente-
mente signifique “disposição do 
usuário” em aceitar decisões já 
tomadas por especialistas e de-
de Desenvolvimento do Milênio 
(ODM) para reduzir os níveis de 
pobreza global.
Um problema crucial é que, 
mesmo se a vontade política 
necessária para atingir as metas 
existisse, alcançar a “boa gover-
nança” e a participação dos cida-
dãos requer uma compreensão 
mais sofisticada da interconexão 
entre as dimensões ecológico-
ambientais, técnico-estruturais/
operacionais, de saúde, econô-
mico-financeiras, político-insti-
tucionais, sociopolíticas e cul-
turais envolvidas. Infelizmente, 
as políticas preponderantes im-
plementadas na interface entre a 
gestão das bacias hidrográficas, 
os serviços de abastecimento e 
saneamento e a saúde pública 
tendem a ser baseadas em uma 
estreita combinação de princípios 
de eficiência mercadológica e tec-
nológica, que não incorporam 
Uma grande proporção de ris-
cos à saúde humana estão liga-
dos ou são de fato causados por 
problemas na governança e na 
gestão de mananciais, aqüíferos, 
rios, lagos e de serviços de abas-
tecimento e saneamento. Como 
afirma o Relatório Mundial da 
Água 2006 da Unesco, “a crise 
da água é uma crise de gover-
nança”. Uma recente avaliação 
feita pela Organização Mundial 
da Saúde advertiu que um sexto 
da população mundial vive em 
países com “Estados frágeis” e 
“governança e instituições fra-
cas”, onde cerca de um terço 
da população vive em extrema 
pobreza. Um terço das mortes 
maternas e cerca de 50% das 
mortes de crianças (abaixo dos 
cinco anos) acontecem nesses 
países, e o prognóstico é de que 
esses países são os menos pro-
váveis de alcançar os Objetivos 
<
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“Os arranjos de governança ex-
cluem as pessoas do seu papel de 
cidadãos e usuários de água”<<
Modelos centrados nos direitos das pessoas são um 
consenso internacional, mas sua implementação ainda é lenta
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o que deveria ser garantido asse-
gurando a contínua proteção de 
ecossistemas e da saúde humana 
– pela aplicação do Princípio de 
Precaução, por exemplo –, mas 
isso não está acontecendo na 
prática. 
Nessa conexão, há um cres-
cente consenso internacional de 
que responder ao desafio im-
posto pela crise de governança 
da água requer abordagens in-
tegradas que levem em consi-
deração as relações entre água, 
saneamento e saúde, e entre 
estes e os mais amplos proces-
sos socioeconômicos e políticos 
que estruturam e determinam 
as maneiras pelas quais estas 
atividades são organizadas.
Isso acontece porque a gover-
nança na interface entre a gestão 
integrada da água, a provisão de 
serviços essenciais de abasteci-
mento e saneamento básico e a 
saúde pública é interconectada 
com questões da governança 
social em diferentes escalas, 
de locais a globais. No entan-
to, a inter-relação entre água e 
governança social pode adotar 
muitas formas, assim como uma 
governança da água eficiente 
e justa pode perfeitamente ser 
atingida no contexto de sistemas 
políticos não democráticos, en-
quanto modelos democráticos e 
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tentores do poder, na ausência 
da educação dos cidadãos, da 
informação adequada, e com 
pouca ou nenhuma consulta 
ou deliberação. Apesar de ha-
ver louváveis exceções, estas 
tendem a confirmar a regra. 
Tais questões representam um 
problema crucial, porque a boa 
governança e o exercício da ci-
dadania substancial implicam a 
participação social e o controle 
sobre os processos de tomada 
de decisão sobre de que manei-
ra a água e os serviços públicos 
essenciais são governados, por 
quem e para quem. 
Embora esses princípios es-
tejam no coração dos recentes 
compromissos adotados pela 
comunidade internacional, que 
reconhecem a necessidade de 
uma governança centrada nos 
direitos e nas pessoas, a imple-
mentação de fato dessas mudan-
ças é muito lenta. Por exemplo, 
a referência à interação entre 
gênero, meio ambiente e saúde 
ainda é fraca ou inexistente, o 
que demonstra que os atuais sis-
temas de governança ambiental 
falham em garantir às mulheres 
a participação e o controle so-
bre as decisões que afetam sua 
própria saúde e seu bem-estar. 
Isso também se aplica à saúde de 
crianças e das futuras gerações, 
participativos não garantem uma 
governança eficiente da água. 
A governança democrática 
não é sinônimo de gestão efi-
ciente da água, e infelizmente 
muitos exemplos atuais da bus-
ca por eficiência – particular-
mente eficiência empresarial 
– em gestão da água ignoram 
os princípios da governança de-
mocrática, quando não são até 
abertamente antidemocráticos. 
Portanto, o crescente consenso 
sobre a importância de adotar 
uma “governança democráti-
ca da água”, como promover 
a participação dos cidadãos e 
o controle social em todos os 
níveis, não é resultado de um 
modelo empiricamente provado, 
mas sim derivado de um arranjo 
complexo de fatores que incluem 
preferências normativas e lutas 
sociais pela democratização dos 
processos de tomada de decisão, 
com os quais nos sentimos com-
prometidos.  
José Esteban Castro é Professor 
de Sociologia Ambiental na 
Universidade de Newcastle e 
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